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AGÊNCIA ESTADO  

O Palácio do Planalto está com a 
firme decisão de não admitir "corrup-
ção" na contratação de empréstimos 
externos por empresas estatais, Esta-
dos e municípios, dentro do mecanismo 
chamado de relending. Por esse meca-
nismo, os recursos em dólares, coloca-
dos à disposição do Brasil pelos bancos 
estrangeiros e depois contratados dire-
tamente pelas empresas e pelos gover-
nos, são intemalizados e convertidos 
em cruzeiros. Acontece que a oferta 
desses recursos tem sido inferior à de-
manda, e isso permite que os banquei-
ros selecionem os tomadores e cobrem 
comissões adicionais, consideradas ile-
gais pelo Banco Central. 

Na próxima negociação com os 
bancos, o governo brasileiro colocará 
esse problema em discussão e será dito 
claramente que não se permitirá mais 
este esquema, bastante vantajoso para 
os bancos. O objetivo é moralizar os 
repasses de moeda forte já contratados. 
A denúncia partiu de um documento 
elaborado pelo Ministério do Planeja-

, mento, encampado pelo Palácio do Pla-
nalto. Em 1983 e 1984, o relending foi 
ostensivamente usado e continuaria vi-

I  gorando em forma piorada na proposta 
que o comitê de 14 bancos apresentou 
ao ex-presidente do Banco Central, Af-
fonso Celso Pastore, quando este nego-
ciou a dívida externa brasileira, em ba-
ses plurianuais, em fevereiro último. 

O relending, segundo explicou 
uma fonte do Planalto, tem dado ori-
gem a muita corrupção na contratação 
(e repasse) de recursos externos já to-
mados pelo Banco Central, a exemplo 
do que aconteceu a partir do jumbo de 
US$ 6,5 bilhões, negociado pelo governo 
anterior, para amortizar a dívida exter-
na e fortalecer as reservas. Na internali-
zação dos dólares, algumas empresas 
estatais transferem esse direito a em-
preiteiros e fornecedores que aceitam o 
pagamento de comissões que vão até 
80% sobre as operações de reemprésti-
mos, em conchavo com os próprios ban-
cos emprestadores, que concordam, 
muitas vezes, em pagar taxas "por fo-
ra" ao dirigente da entidade que solici-
ta empréstimos. Depois o empreiteiro, 
ou fornecedor que executa serviços pa-
ra as estatais, cobra haegralmente as 
comissões pagas aos bancos, estouran-
do o orçamento do próprio governo. Um 
exemplo desse tipo de operação, que o 
governo classifica como corrupção, 
aconteceu no Paraná, no ano passado, o 
"escândalo garanhão". 

A mesma fonte do Planalto reafir-
mou, ontem, que o Brasil não está dis-
posto a ceder mais às exigencias do 
FMI, estabelecendo como limite o últi-
mo "pacote económico", anunciado no 
dia 4, que cortou Cr$ 39,8 trilhões nos 
investimentos das estatais, nas despe-
sas públicas e estabeleceu um esforço 
de aumentar a arrecadação de impos-
tos, até chegar a Cr$ 15 trilhões de ante-
cipação de receita. O mesmo informan- 

negociar com o Fundo, devendo passar 
logo à redação da nova carta de inten-
ções. Com  relação à recomposição tari-
fária de estatais, que perderam receita 
em conseqüência do congelamento dos 
preços que vigeu de 15 de março a 20 de 
junho, o Palácio do Planalto decidiu 
que capitalizar as empresas do governo 
via-tarifas não é a solução apropriada 
para o caso, admitindo que, para isso, 
podem ser acionados dois mecanismos: 
saneamento financeiro via-transferên-
cia de recursos do Tesouro e renegocia-
ção a longo prazo da dívida dessas esta-
tais, a exemplo daquelas dos setores 
elétrico e siderúrgico. Mas o Palácio do 
Planalto concorda com a reivindicação 
da Secretaria de Controle de Empresas 
Estatais (Sest) que a recomposição tari-
fária seja feita, mesmo parcialmente. 

SUGESTÃO DE ESQUIVEL 
Adolfo Peres Esquivei, prêmio No-

bel da Paz de 1982, voltou dos Capuchi-
nhos defender, ontem, durante a III As-
sembléia Latino-americana em 13.elérti, 
a adoção de uma postura política dos 
países da América Latina diante de sua 
dívida externa. Segundo ele, a dívida é 
impagável, além de ser imoral e injusta. 
No caso da Argentina, argumentou que 
60% do dinheiro cobrado pelos ban-
queiros internacionais nunca entrou no 
país. "Não é justo o país pagar pelo que 
não usou", diz Esquivei, segerindo que 
a melhor forma de pagar a dívida seria 
a redução em 15% no orçamento bélico. 
"Em quatro anos se pagaria toda a dívi-

te disse que não mais será necessário i da da América Latina." 


